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Nasce em 27 de outubro, em Florianópolis/SC, filho do magistrado estadual catarinense
Alcino Caldeira de Andrade, e de dona Laura Callado Caldeira de Andrade. Cursou as
primeiras letras na Escola Professor Balduíno Cardoso e no Colégio Santos Anjos, em Porto
União/SC. O ensino médio foi cursado no Colégio Catarinense, na capital do Estado.

1925

Esta edição do Momento Memória Biografias vai contar a vida do magistrado Hélio
Callado Caldeira, primeiro juiz federal a assumir o cargo por concurso público no Paraná,
em 1974, aos 48 anos, após uma longa carreira em cargos do Poder Executivo no estado
de Santa Catarina. Nacionalista convicto, autor do "Regulamento Penitenciário do Estado
de Santa Catarina" e um dos autores do projeto da "Lei Jorge Lacerda", que reestruturou
as carreiras no estado. Callado Caldeira foi juiz federal no Paraná, sendo Diretor do Foro
entre 1977 e 1978, mas atendeu também em São Paulo e Mato Grosso, estabelecendo-se
definitivamente em seu estado natal, Santa Catarina, em 1978. Aposentou-se em 1983.
Sua vida foi dedicada ao serviço público, a seus ideais de justiça social e à prestação
jurisdicional como missão. Casado com Antonieta, teve quatro filhos, seis netos e uma
bisneta. Mas este é apenas um resumo introdutório... Há muitos detalhes de mais esta
admirável biografia que faz parte da História da JFPR! Vamos a ela?



De janeiro a novembro presta serviço militar junto ao "Tiro de Guerra nº
40", em Florianópolis/SC.

1944



Cursa Direito na Faculdade de Santa Catarina (embrião da Universidade Federal de Santa Catarina), colando grau em Ciências Jurídicas e
Sociais em 25 de novembro de 1950.

1946 a 1950

https://noticias.ufsc.br/2014/12/ufsc-54-anos-conheca-um-pouco-desta-historia/


Inicia carreira como escriturário na Prefeitura Municipal de Florianópolis, aprovado em primeiro lugar no concurso público.

1946

Aprovado em concurso público para o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, onde exerce o cargo de Agente de Estatística no
município de São José, na região metropolitana da capital catarinense. Exerce, ainda, a função de Chefe da Seção Estatística de Florianópolis.

1947

Exerce, sucessivamente, as funções de Secretário, Vice-Presidente e Presidente da Associação dos Servidores Públicos de Santa Catarina,
participando, como chefe de delegação, de inúmeros congressos nacionais de servidores públicos.

1947 a 1960



Participa ativamente da campanha nacionalista "O Petróleo é Nosso",
em defesa da soberania nacional na gestão do petróleo. Em 1947, o
então presidente Gaspar Dutra lançara um projeto de lei, conhecido
como “Estatuto do Petróleo”. Visando a retificar as regras para a
exploração dos recursos naturais previstos na Constituição de 1946, o
projeto surgia como uma maneira de flexibilizar as formas de
exploração petrolífera e favorecer, ainda que parcialmente, os
privatistas e investidores estrangeiros. Somente com Getúlio Vargas
novamente na Presidência, os anseios do movimento são atendidos. No
dia 3 de outubro de 1953, Vargas sanciona a Lei nº 2.004,
estabelecendo, assim, a política do monopólio nacional do petróleo e
criando a maior empresa nacional da história, a Petróleo Brasileiro S.A
– Petrobrás.

1948

https://riomemorias.com.br/memoria/campanha-o-petroleo-e-nosso/
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1950-1959/lei-2004-3-outubro-1953-366242-publicacaooriginal-1-pl.html








Aprovado em concurso para o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários (IAPI). 

1950

Nomeado pelo governador Irineu Bornhausen ao cargo de Diretor Penal da Penitenciária do Estado de Santa Catarina, e mais tarde, ao cargo de
Diretor Geral do mesmo estabelecimento. 

1951

Aprovado o Regulamento Penitenciário do Estado de Santa Catarina do qual foi autor. No mesmo ano foi Secretário da 3ª Reunião Penitenciária
Brasileira, tendo recebido voto de louvor do Plenário por seu trabalho desenvolvido na área.

1953



Exerce a função de Secretário do Conselho Penitenciário de Santa Catarina,
concomitantemente ao cargo de Diretor Geral da Penitenciária do Estado.

1953 a 1956



Nomeado, no governo de Jorge Lacerda, assessor jurídico da Secretaria de Educação e
Cultura do Estado. Foi um dos autores do anteprojeto de lei de reestruturação das carreiras
do serviço público de Santa Catarina, mais tarde aprovado como "Lei Jorge Lacerda".

1957



Casa-se, no dia 1º de julho, com Antonieta Maria Veras Caldeira, professora
(hoje com 89 anos). 

1958



Em 3 de abril nasce a primeira filha, Eliana Veras Caldeira (bacharel em Direito pela Universidade de Brasília, e bioterapeuta em Curitiba/PR). 

1959

Afasta-se do serviço público para exercer a advocacia no oeste catarinense, sobretudo na cidade de Xanxerê. Também atua em Palmas/PR.

1960

Nasce, em 28 de julho, seu filho Hélio Callado Caldeira Filho (engenheiro mecânico em Florianópolis/SC).

1961





Seu terceiro filho, Gilberto Veras Caldeira, nasce em 21 de julho (graduado em Nutrição, é professor da UFSC no mesmo curso).

1962

Nasce a filha Adriana Veras Caldeira, em 29 de dezembro (Agente Sócio-Educativa da Secretaria de Estado de Administração Prisional e Sócio-
Educativa de Santa Catarina).

1970



Em 4 de agosto é publicado o
Edital para o I Concurso Público
para Juiz Federal Substituto
realizado no país, sob
organização do Tribunal Federal
de Recursos (TFR) e do Conselho
da Justiça Federal (CJF). Hélio
Callado Caldeira é aprovado e
ocupará, em 1974, a única vaga
destinada à JFPR.

1972



Empossado, em 13 de setembro;
nomeado Juiz Federal Substituto
junto à 1ª Vara Federal da Seção
Judiciária do Paraná, em Curitiba,
aos 48 anos de idade. 

1974







Interessante observar o
comunicado recebido pelo juiz, da
Secretaria Administrativa do CJF,
informando da obrigatoriedade
do uso das "vestes talares" (da
toga) para a posse e indicando o
local (único!) em que deveria ser
confeccionada a toga, com o
respectivo "orçamento".

https://pt.wikipedia.org/wiki/Vestes_talares


A solenidade foi realizada no "Salão Nobre" da JFPR (ainda na Sede da
Rua XV de Novembro, 608) para receber o novo Juiz. Segundo
reportagem do Jornal "Gazeta do Povo", o novo magistrado fora
"introduzido no Salão Nobre por uma comissão composta por Lício
Bley Vieira, juiz federal, Miguel Guskoff*, procurador da república,
e Olga Dias, secretária da 1ª Vara". 

* Tratava-se, na verdade, de Miguel Guskow, que chegou ao posto de Subprocurador da República; aposentou-se em janeiro de 2004.

"É com satisfação que assumo o exercício das funções de juiz
federal na secção judiciária do Paraná. Aqui venho com o
propósito de trabalhar com dedicação, entusiasmo, com

idealismo em prol da causa da Justiça. Pretendo exercer a
judicatura dentro daqueles postulados que consagram uma

boa judicatura, quais sejam, trabalho, honestidade,
humanidade e estudo (...). É a realização de um dos ideais da
minha vida, qual seja, o exercício da magistratura, que muito

me engrandece, sobretudo considerando a importância do
Estado na Federação!"

Saudado pelo então Diretor do Foro, Juiz Milton Luiz Pereira, o novo
magistrado também discursou. Disse na ocasião o Dr. Hélio Callado
Caldeira, segundo a mesma reportagem:

https://www.trf4.jus.br/trf4/upload/editor/2023/dul99_mmb-10---juiz-federal-licio-bley-vieira.pdf
https://www.trf4.jus.br/trf4/upload/editor/2023/dul99_mmb-10---juiz-federal-licio-bley-vieira.pdf
https://www.trf4.jus.br/trf4/upload/jfpr/2022/02/Biografias-Fevereiro-de-2022-Ministro-Milton-Luiz-Pereira.pdf






Na histórica edição do Boletim Interno Informativo nº 1, o
então novo Juiz Federal Substituto é apresentado,
publicando-se, inclusive, seu currículo resumido.





Atende, de forma designada, diversas varas federais: 2ª e 3ª Varas Federais de Curitiba, varas em Santa Catarina, Mato Grosso e São Paulo.
Neste último Estado, é designado para exercício pleno junto à 4ª Vara Federal.

1974 a 1978

Por força da Emenda Constitucional nº 7, em seu artigo 201, tem seu cargo transformado de juiz substituto a juiz federal. 

1977

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc07-77.htm


De maio a julho, em ato do Ministro Moacir Catunda (Presidente do Conselho da Justiça Federal) é designado para atender a Seção Judiciária
do Mato Grosso, onde exerce, cumulativamente, a função de Diretor do Foro daquela Seccional; de maio a julho daquele ano, exerce a função de
Juiz do Tribunal Regional Eleitoral matogrossense, substituindo o juiz titular Mario Figueiredo Ferreira Mendes. Pela atuação no TRE local, recebe
muitos elogios.

1977

https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/coletanea/article/view/289/254






Atua em matéria criminal, sobretudo em grandes apreensões de lança-perfume, droga proveniente da fronteira de Foz do Iguaçu com o
Paraguai, na esteira da então novel Lei de Drogas do país – Lei nº 6.368/1976.

1977

Exerce a função de Diretor do Foro da Justiça Federal do Paraná.

1978

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6368.htmimpressao.htm


Em abril é deferida sua remoção, a pedido, à Seção Judiciária de Santa Catarina, Subseção de Florianópolis, em vaga deixada pelo então Juiz
Federal Hervandil Fagundes, removido ao Rio Grande do Sul, seu estado natal. Callado Caldeira requer, entretanto, dois meses de prazo para
assumir posto na nova lotação, tendo em vista diversos processos cíveis sob sua jurisdição, "ditando interesse serviço sejam respectivas
sentenças por mim prolatadas".

1978

https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=pagina_visualizar&id_pagina=14
https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=pagina_visualizar&id_pagina=14


Em 28 de novembro é nomeado, pelo então Tribunal Federal de Recursos, Juiz do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, função que
exerce até 1980.

1978

Exerce a função de Diretor do Foro da Justiça Federal de Santa Catarina.

1980 a 1981



Sofre grave acidente automobilístico, na Av. Beira Mar, em
Florianópolis/SC, como "carona", voltando de almoço com promotores.

1981



Na IX Conferência Nacional dos Advogados, em maio de 1982, em Florianópolis



Aposenta-se em dezembro, aos 58 anos.

1983







Retoma a atividade advocatícia na capital catarinense.

1983 a 1989



Sofre um acidente vascular cerebral, o que lhe causa muitas sequelas e
o impede de continuar a atividade profissional.

1989

Falece em 1º de fevereiro, aos 76 anos, em razão de trombose cerebral.

2002



Curiosidades da vida do magistrado

Por parte de mãe, o Dr. Hélio Callado Caldeira era descendente de
ninguém menos que o "Patriarca da Independência", José Bonifácio
de Andrada e Silva.

https://neamp.pucsp.br/liderancas/jose-bonifacio-de-andrada-e-silva
https://neamp.pucsp.br/liderancas/jose-bonifacio-de-andrada-e-silva


Era primo do político catarinense Fernando Caldeira Bastos,
deputado estadual e federal por várias legislaturas.

Atuou, até a nomeação como juiz federal, no Partido
Democrata Cristão, ao qual era filiado.

https://memoriapolitica.alesc.sc.gov.br/biografia/274-Fernando_Jose_Caldeira_Bastos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Democrata_Crist%C3%A3o_(1945)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Democrata_Crist%C3%A3o_(1945)


Dr. Hélio Callado Caldeira teve seis netos e uma bisneta.

Gostava muito de cozinhar e de se reunir com os amigos.

Era torcedor do Figueirense, embora seu sogro fosse presidente
do Avaí, principal rival...



"Papai era um 'homem de causas'. Na juventude, antes da magistratura, envolvia-
se em qualquer questão que considerava justa! Participou ativamente da

campanha 'O Petróleo é nosso'. Era chamado de 'comunista' por muitos! E sempre
foi muito estudioso. O Direito era sua vida. Nós o chamávamos de 'paladino da

justiça'. Acordava cedíssimo para estudar (em torno de 5 da manhã)". 

"Seu temperamento era muito calmo, muito tranquilo. A educação mais rigorosa
dos filhos coube à minha mãe. Nunca o vi criticar ninguém. Por conta de sua

dedicação extrema à magistratura e ao estudo, não era uma pessoa muito
prática. Abstraía muito a realidade. Conta-se que, certa vez, como advogado,

participaria de um Tribunal de Júri, em Xanxerê/SC. Arrumou-se – terno,
gravata...mas ao chegar ao Fórum observou que estava de calça de pijama!".

Eliana Veras Caldeira, filha



Aos filhos do Dr. Hélio Callado Caldeira,

especialmente à Srª Eliana Veras

Caldeira, pelas muitas informações,

histórias, documentos e fotos desta edição.

Muito obrigada!
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